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TLUSTRE(A)SENHOR(A) PREGOETRO(A) DA PREFETTURA MUNICIPAL DE AMONTADA -

DO CEARÁ

pREGÃO ELETRÔN ICO N" 23.09.01 / 2022.05 / pE

NEO CONSULTORIA E ADMINISTRACAO DE BENEFICIOS ElRELl, pessoa

jurídica de direito privado, com Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, CNPJ, ne 25.t65.749/00AI-

10, Alameda Rio Negro, ¡e 503, sala 1803, Alphaville, Barueri SP,

felipe.veronez@neoføcilidodes.com.br e telefone (11) 3631-7730, vem, muito respeitosamente,

por intermédio de seu representante legal, apresentar

RAZÕES DE RECURSO ADM¡NISTRAT¡VO

em face das veementes irregularidades contidas no procedimento licitatório em epígrafe, que

culminaram na indevida habilitação da empresa 75ERV GESTÃO DE BENEFíCIOS ElRELl, o que o

faz consoante motivos fáticos e jurídicos a seguir expostos.
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r. EXPOSTCÃO pOS FATOS

O Município realizou a sessão pública do Pregão Eletrônico, que tem

por objeto o "G)NTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIAuZADA NA PRESTACÃO DOS SERVTÇOS DE

GERENCIAMENTO DE SISTEMA INFORMATIZADO E INTEGRADO, PARA O FARNECIMENTO E

REPOSTÇÃO DE PEÇA, (PNE:S, BATERTAS E ACESSÓR|OS EM GERAL) E MANUTENçÃO

PREVENTIVA E CORRETIVA DE VEíCULOS JUNTO A REDE DE ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS

PELA CONTRATADA, PARA ATNEDER O MUNICIPIO DE AMONTADA", conforme especificações

contidas no lnstrumento Convocatório.

Ao final da disputa sagrou-se vencedora a empresa TSERV GESTÃO DE

BENEFíCIOS ElRELl, com a oferta de taxa de administração de -96,00% (trinta e seis inteiros

porcento negativo).

Com a apresentação dos documentos concernentes à fase de

habilitação, pela convocada, a ora recorrente manifestou o interesse de recorrer, por constatar

a existência de irregularidades quanto às comprovaçöes de exequibilidade da proposta

apresentada, a subcontratação do objeto do certame e demais outras, razão pela qual restou

deferido o prazo para apresentação das competentes razões,

Esta, a sintese do necessário.

II. DAS RAZÕES

II.1. DA INEXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA

A Proposta de Preços é o documento pela qual a licitante apresenta o

valor dos seus serviços, observando-se o objeto da licitação e suas especificidades. Por isso, a

Proposta está umbilicalmente ligada ao Edital.

Na disputa em questão, a empresa vencedora TSERV apresentou

Proposta de Preços em desacordo com as práticas do mercado, sem ter demons]raclo a sua

exequibilidade, ensejando sua desclassificação. Veja a disposiçâo da Leí ns 8.666193:
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"Art, 48, Serão desclossificadas

ll - propostos com valor global superiar ao limite estabelecido ou com

preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que

não venhom a ter clemonstrocl.a. lua viabilidade através de

documentoção que comprove que os custos dos insumos sõo. coe-fentes

com os de mercodo e que os coeficientes de produtividade são

compatíveis com a execução do objeto do contrato, condiçöes estas

necessariqmente especificadas no ato convocatório da licitação."

A incoerência da oferta em relação as práticas do mercado se

demonstram na própria sessão pública, em que as maiores empresas do ramo, quais sejam,

Neo, Labis e Pahim e Carletto ofertaram taxas muito ìnferiores.

Em verdade, uma oferta tão expressiva vinda de uma empresa de

módico porte, aponta para uma possível inexecução contratual, visto que provavelmente não

possuirá caixa para girar um contrato com vultos muito superiores ao próprio valor de mercado

da empresa.

Contudo, em apreço ao princípio da proporcionalidade, antes de sua

sumária desclassificação, deve a arrematante comprovar a exequibilidade de sua proposta, por

meio de planilha de composição de lucro, amostra de sua rede credenciada, bem como a taxa

de credenciamento praticada.

Tal medida encontra amparo na lnstrução Normativa ns 5/2017, que

dispõe:

"9.4. Se houver índícios de inexequibilidade da proposta de preco, ou

em caso da necessidade de esclqrecimentos complementares. poderá

ser efetuado diliqêncía, na forma do S 3o do art. 43 do Lei ns 8.666, de

7993, pa.ro efeito d? comprovocão de suo exequibilidade, podendo ser

odotado, dentie outros, os sequintes procedimentos:

a) questionamentos junto à proponente paro o opresentoção de

justificøtivos e comprovaçöes em reloção aos custos com indícios de
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inexequíbilidade;

b) veríficação de Acordos, Convenções ou Dissídos Colet

Trabalho;

c) levontomento de informoções junto oo Ministério do Trabalho;

d) consultas a entidodes ou conselhos de closse, sindicatos ou

similores;

e) pesquisas em órgãos públicos ou empresos prlvodas;

f) verificação de outros contratos que o proponente montenhq com a

Administroção oLt com o iniciativa privada;

g) pesquisa de preço com fornecedores dos insumas utílizados, tois

como: atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes;

h) verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo

proponente;

i) levontamento de indicodores saloriois ou trabalhistas publicados por

órgãos de pesquisa;

j) estudos setoriois;

k) consultos às Fazendas Federal, Distritol, Estadual au Municipol; e

l) análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições

excepcionalmente fovorúveis que o proponente disponho plrq a

pre sta çã o d os serv i ços."

Nesse sentido, requer-se que seja demonstrada a exequibilidade da

proposta de preços apresentada pela arrematante, de modo a resguardar a municipalidade de

futuros descumprimentos contratuais.

II.2 - DO SISTEMA SUBCONTRADADO DA EMPRESA TSERV E SUA VEDACÃO PELO TRIBUNAL

DE CONTAS DO CEARÁ

A subcontratação é uma ferramenta utilizada no mundo

adnlinistrativo, em que empresas contratada

terceiros para a execução do obieto licitado. No processo licitatório em questão, o objeto que

se busca contratar, consoante conl o lnstrumento Convocatório, nada mais é do que o
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fornecimento de software de gestão de frota para gerenciamento da frota de veí

Prefeitura Municipal.

Tal fato se faz prova pela leitura objeto e do Termo de Referência:

"CoNTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIAL|ZADA NA PRESTACÃO DOS

SERVICOS DE GERENCIAMENTO DE SISTEMA INFORMATIZADO E

TNTEGRADO, PARA O FORNECTMENTO E REPOSTçÃO DE PEÇAS (pNEUS,

BATERIAS E ACESSÓRIOS EM GERAL) E MANUTENçÃO PREVENTIVA E

CORRETIVA DE VEíCULOS JUNTO A REDE DE ESTABELECIMENTOS

CREDENCIADOS PELA CONTRATADA, PARA ATNEDER O MUNICIPIO DE

AMONTADA"

"10,3, O sistema contdtddo deverú ter pleno funcionomento24 (vinte

e quotro) horos por dia, todos os dias dd semana, podenclo o sistemo

ser proprio ou licencíado."

Sendo assim, entende-se pela subcontratação no caso concreto o

fornecimento do software de gestão por terceiro estranho e alheio ao processo licitatório. Sobre

isso, vejamos o que diz a Lei Geral de Licitações e Contratos Administrativo, Lei n.s 8.666/93:

"Art. 72. A contratado, no execução do contrato, sem prejuízo das

responsobilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes do

obra, serviço ou fornecimento, oté o limite odmítido, em cado caso,

peld Adminisvocão."

Da leitura, extrai-se que a Administração, por meio do lnstrumento

Convocatório, deve prever a possibilidade da subconffatacão e definir seus limites, No

lnstrumento Convocatório não há previsão da subcontratação. Como inexiste a autorização,

resta vedada a subcontratação.
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Ocorre que a empresa arrematante, 7Serv, não possui sistema

para a prestação do serviço, fornecendo o objeto por meio da empresa "Wowlet", caso em que

resta claro tratar-se de uma subcontratação, o que é vedado pelo lnstrumento Convocatório.

Al i á s, a m até ri a d a s u þcp ntrataqãq_çþ,sqltwqre u'tj I i zad -o*pe I a. 7Se.!rJ

iá é. recorlb_ecida pelo Tribunal Ce..Contps..deste Eqt?do do Ceará, por meio da Diretoria de

Licitaçöes e Contratos da Secretaria de Controle fixterno, em diversas ocasiões, clentre as quais,

nos autos do processo 15428/2020-6, a Diretoria analisa, por meio do Relatório rie lnstrrrção n'

171/2A'22: :

"12. A Defendente afirnra que adquirira, em 23,09.2019, ou seja, antes

do certame, uma unidade da franquia do Sistema de Soïtware

WOLWLET CARTEIRA DIGITAL, passando a ser titular do direito de usa

da marca, bem como do software para fins de gerenciamento,

monitoramento de serviços de gestâo e controle de frota, através de

cartões cle abastecimento e manutenção, bem corno adrninistrar

clientes e estabelecirnentos credenciados.

13. Para tanto, apresenta o art. 1e, da Lei ne 8.955/1994, que rraz o

conceito de franquia, assim como o Defendente também relata que o

termo franquia trata-se de um contrato entre as pârtes onde o

franqueador concede qo franqueado o direito de uso de sua marca,

patente e know-how ou produtos para que o franqueado preste

pessoalmente os serviços contratados.

t,,.1

43. Esta unidade técnica verificou que o contratado, TSerr¡ Gestão de

Veículos Eireli, não possui sisterna próprio, e, para tanto realizou a

franquia do sistema. ou seia, o serviço relativo ao desenvolvimento

e manutenção do software é tercqilizêdli g@
irresuladdade da subconffatacão, haja vista a ausência de prcvisão

cjesta subcontratação no edital ou no contrato.

Rúbrica
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46, Ademais, é imperioso registrar que a subcontratação do

nos termos destacados no presente instrumento, lmpõg_jleg

administrativa indevida, conforme entendimento do Parecer ne

001271202I, da 3e Procuradoria de Contas, deste TCE, constante no

Processo ne 20849 /2020-O:

47. É oportuno registrar, aincla, gue os Processo"s ns 20849/2020-0 e

20624/2020-9 tratam da subcontratação de serviços que necessitam

de um software para a prestação de serviço para aquisição de

combustível e reposição de peças, os quais tiveram como contratado

a empresa TServ Gestão de Veículos Eireli. A unicJade técnica

entifi fí ne1

aridade na su em virtude da inexistência de

previsão editalícia para a subcontratação e da ausência de sistema

oróprio oor Þarte da emoresa TServ Gestão de Veículos Eireli

48. Portanto, resta comprovada a subcontratação ¡rregular, uma vez

que não há previsão no edital e nem no contrato da possibilidade de

parte da execucão conffatual decorrer da relação de terceiros com a

empresa contratada pelo município, em descumprimento ao

previsto no art. 72. da Lei ne 8.666/1993.

Como se vê, o conteúdo do Relatório acima poslq, exa,ado pela

sistema sultcontratado pela emþresa 75ERV. vez que não há orev¡são no Ed¡tal dä

"possibilidøde de porte da execução contratuol decorer do reldção cle terceiros", restando

conrprovada a subcontratação irregular, pela empresa 7Serv,

Aliás, no processo ng 20849/2020-0, que também d¡scute a

subcontratacão do sístema utilizado pela 7Serv, neste caso do sistema da Portal Card, foi o vote

dê.Exeelen!íssi m a Consel heira Sra. Patríci a Sabova :

n

7
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Com efeìto, conforme exposto pelo unidade técnico e pelo MPC,

csracterizoda nos autos o swbco|trotacão indevida. visto que a

disponibilizoção do software por porte de terceíro (empresa Portal

Cord) ù empreso TServ Gestão de Veículos Eireli é elemento essencial

no execução do contrato

A empresa contratoda TServ Gestão de Veículos Eireli não passui

sistemo próprio parø execução do serviço, necessitqndo do sofuglg.

de terceiro, sendo o objeto principol do contrøto, e não objeto

secundório, contrariando o ort. 72 da Lei ns 8.666/93, que admíte a

sub contrata ção, m as co m I i mito ções :

t.. .l

"Ante o exposto, VOTO, no sentido de:

a) CONHECER do presente Representação, porque atendídos os

requisitos legois;

b) no mérito, JULGAR PROCEDENTE a Representação, por restar

confiqurqda subcontratdção irreaulqr no. Preqão EIetrônico ne

2020.07.28.007, iunto ù empresa TServ Gestão de Veículos Eireli, em

ofronto qo art. 72 da Lei ns 8.666/93;

c) APLTCAR MULTA de R$ 3.000.00 ftrês mil reoisl ù Sra. Camila

Bezerra Costo do Silvd furdenadoro de despesad. com Íundamento

no ãrt. 62, llt dd Le¡ ne 12.509/95 (LOTCÐ. em rozão da

subcontratação irredular. fixondo-lhe o prdzo de 30 (trinto) dias, a

contor do notificaçõo, para que comprove, perante este Tribunol, o

recolhimento das mesmas ao Tesouro Estaduol ou pdra que apresente

recurso;

d) AFASTAR o responsabilidode da Sra, Thaisa Maria Silva (Pregoeira),

por não restar configurado nos outos a sua participoção na ocorrêncio;

e) DETERMTNAR ù Prefeiturd Municipdt/Secretaria de Educaçõo de

Coucqio que se obstenha de realízor renovocão co4trotualdecsllen,tg

do Pregãg_Eletônico ne 2020..07.28.007 junto ù empresa TServ

Gestão de Veículos EirelÍ e, no caso de reolização de nova licitação com

B
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os serv¡ços contrdtddos, observe os dispositivos da Lei ne B.

notaddmente o art. 72, evitando-se subcontrotações indevidas;"

Veja na decisão acima que houve a conlinacão de punicão

d unr

glefeitura de Caucal

Administração deve ter muita cautela antes de prosseguir com esta contratacão para que não

tenha reincida no mesmo erro.

Principalmente levando em consideracão o acórdão recente, acima

transcrito. que reconhece que a TServ se utiliza de sistema subcontratado para prestação dos

serviços de serenciamento, prática não autoriz.ada pelo Ato Convocatório em epísrafe,

Por sua vez, a Diretoria de Fiscalização de Licitações e Contratos da

Secretaria de Controle Externo do Tribunal de Contas do Estado do Ceará em Exame de

Regularidacle clo pregão eletrônico ns 0022771.2O1g, realizado pela Prefeitura Municipal rle

Uruoca, nos autos do processo ne 15428/2020-6, anotou i

"23. Registre-se quet no coso concreto, pdra os serviços de instalação

e fornecimento dos equipomentos de rede de dados e do software o

contratoda poderia subcontratqr empresos especializadas, desde que

houvesse cláusula editalício de permissividode. Na espécie, verifica-se

que nõo consta no editol e no contrato previsão do subcontratação e

do seu limite, razão pelo qual entende-se pela irrgqularidade.

24. Posto isso, no coso em onálise, restou confiqurq sllSltclg&.

pelo descumprimento do artiao 72 da Leí ne. 8.666/L993 no edita! do

Pregão Eletrônico n'. 0022711.20L9, uma vez que não se vislumbrou

previsão no instrumento convocatório - ertitat ocercct do

po ssí b il i d ad e d e su bco ntrata ção."

I
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A mesma Diretoria, em nova oportunidade, demonstrou a

da subcontratação do sistema objeto de contratação do Pregão Presencial 05/2020-FG-

Prefeitura Municipal de Campos Sales, por meio do Certificado 027412020t:

"16. lnfere-se, com base no exposto, que o disponibilização e

operacionalizoÇõo do sístemo de qestõo se confiqura como porte

substonciol do obieto do certame lM. Tonto o é que,

se houver o comprometimento técnico do sistemø, ocorrerá o prejuízo

da finalidade da contratação, que é a promoção de uma gestão

eficiente, mediante a utilização de um sistemo ínformatizado, de

serviços de manutenção preventiva e corretiva, em rede credencioda,

para os veículos de várias secretorias do Município de Campos Soles.

L7. Ocorre quet como se verifíca das contrørrazões opresentada pela

empreso vencedora do certome, TServ Gestõo de Veículos Eirelí, oo

recursa odministrotivo interposto pela Representonte na seio do

processo licitatório em comento, a licitante vencedora admitiu que não

possui um sistema próprio, mos que possui controto de lícença com a

empreso Portal Cqrd. No entanto, afirmou a empreso, no ocasÌão, que

é de sua exclusiva responsabilidade o operoção do sistemø e que os

contratos com os estabelecimentos credenciodos são firmados

diretamente com o TServ Gestõo de Veículos Eireli.

18. Aindq que reste demonstrodo, a posteriori, que a TServ Gestão de

\leículos Eireli é quem de fato opera o sistemo e que é a responsável

pela contratação dos estabeleci¡nentos credenciodos, como os serviços

objeto do Pregõo Presencial ¡e C5/2020-FG-SRP estõo

necessqriomente vinculaclos a eficiêncio do sistema, vez que quolquer

falha no softwore prejudico o propósito da contratação, g

circunstância do sistema não ser de nropriedade da TSei:rv Gestão de

Veículos Eìreli cgnfìaura-se caso de subcontratacão."

r Processo ¡t' 15427/2020-4

L0
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Repare, l. Pregoeiro(a), quc inúmeras sijo as análises do Tribu

Contas do Estado do Ceará que apontam para a existência da subcontratação do sistenra de

gestão da licitante 7Serv, sendo inquestionável o objeto da presente licitação não ser de sua

propriedacle,

Em suas contrarrazöes, a arr'ernãtante discutirá incansavelmente que

o uso de software de gestão, é proveniente cle um contrato de franquia, fato já supei'aCo por

diversas áreas técnicas do Tribunal de Contas, assim como por seus Conselheiros, atérn,'clo

Ministério Público de Contas2, transcrito abaixo, não devendo prosperar tal argumentação.

"Assim, acompanhando o entendimento consignado no referido voto,

conclui-se q,uu , utilizaçõo cle software lÌcenciado em contrataÇão

desta naturezat sem previsão editalícía (15.L do Ternto de Referêr'rciu:

"Nõo será admitida a subcontrotoçãa do objeto licitatório") ou

autorizaçdo contratual (1-0.6 da lvlinutc de Contrato: "A COltlI'RAl-ADA,

na execução do Contrato, sern prejuízo das responsabilidades

centrotuais e legtais, nõo poderá subcontrotar partes do Contrato sem

a expressa autorização da Administração"), impõe áleo odministrafiva

indevÌda, dado que quctlquer comprometimento técnico do sistema

prejudicorá a execução contratual, desvirtuondo a finotidode cla

contratação (aumentor a eficacia do gerenciomentc de frota para

oquísíção de combustíveís, peços e monutenção de veículos)."

Portanto, fazendo-se valer das mais diversas ánáiises do Tribunal de

Contas rJo Ceará, bem como do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, requer-se

que seja declarada a INABILITAçÃO da licitante, por descumprir com a vedaçöes implícitas do

Edital quanto à impossibilidade cle subcontratação do objeto do certame,

-ì*.=,á.-

2 pAREcER t!" 01346/2022-3e pRocuRADORIA DE coNTAS - pRoccsso Ne:71zL9l20zz-Z
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Em análise ao Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis da

licitante, verificou-se irregularidades de natureza fiscal e trabalhista, além de nova

demonstração de inexistência de propriedade do software de gestão.

Em todas as entrelinhas do Balanço, nada de verifica como despesas

de intangível, que, em termos contábeis, se entende como um bem ou clireito que uma empresa

possui juridicamente, mas näo existe fisicamente.

Caso a licitante fosse proprietária de um softrvare, deveria constär em

seu balanço, A ausência dessa anotação leva a possivelmente dois caminhos: ou (i) a empresa,

de forme irregular, altera seus valores contábeis ao não demonstrar custos com software ou (ii)

a empresa, de fato, näo possui propriedade cle sistema de gererrciamento.

Por outro lado, notou-se que a empresa possui, a título de despesas

com salário, o montante anual de RS 16,278,00. Há também, o custo com viagens e ajuda de

custos, no valor de R$ 41.899,91-. Veja:

DemÕnstraqäo do Resulta{¡o do Exercício
Fnlpresõ: TSEEV $E9TÂD OE AENEFTCTOS EIREL' - eNPJ: 13.?58.769;CAôt-97
EclôlJelêc¡men¡ô!: Todcg; Cenlrcs dË RËst¡,taijo: foc{ôs

P3g.: 3
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tilúr;:les l,iôÈionðl

RêcâiÌð Llqúids
Lr¡cþ Brutó
Þqsps$9s CpeÍðcicnûìË

52ç.ît93,26
5!6.993.:6
5:6.993,26

45.096,5û
4S_ó9è.5õ

4t.09Ë,5ô
45.096.50
tð1.896,76
4ð r.BgLì,7ri

O7t.rt1 AespesÐs À¿irlrinlstr¡tiyós ð4,6il.3e
S.ttl.Õ1.07 DÉsÞèâås f-lþèråclor1Èis 84-004,3:
f t1.01.ri7.01 DËËpâfåi 4Þsñcieneis dêå Àt¡rictðdas êr,r íiÞrål ð1.:99,46
3,0,,Õ1.07.01.Õû43 Otdrnadés. gstårios, Gr6tit e (j$lrdå Ren{¡nÉr a ã}ìÞregâdüE .lO:?7ð,00

3.t1.il I.07.0 1,Ot I ? I l{SSi - Êtùvidé¡cla tioôlål 1 ,4 1 å..1 l
¡.gr1.ür.C7.01.t!0r3 FÕTS 1.361.19
3.e1.ð1.07.Q1.üû2.1 É,,ugu*¡s ?.44t.{,0
3.0r.û1.C7.01.tû3:r t\4uitõf 1.1t3.É,3
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Tomando como base o salário-mínimcr vigente no país¿ no valor

L,2t2,00, parece que a licitante possui em seu quadro de funcionários apenas 01 empregado,

sendo sabidamente insuficiente para ger¡r um contrato administrativo. Ou então, a enlpresa

realiza pagamento de salário a mais de 0l- funcionário por meio de "ajuda de custos", driblando

a legislação tra balhista,

Todas essas irregularidades maculam os índices contábeis, pois

conferem um valor indevido muito menor ao passivo da empresa, fato que não espelha a

realidade,

A indevida demonstração dos componentes do passívo, interfere

diretamente no cálculo dos índices, em especial: índice de Liquidez Geral, Corrente e Solvência

Geral.

A estruturação do cálculo do lLG, se dá por (Ativo Circulante r- Ativo

Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo).

Por sua vez, o ILC se dá por (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante)

Já o ISG se estrutura por (Ativo Total) / (Passivo Circulante + Passivo

Exigível a Longo Prazo).

Os valores descritos como salário, softwarè, viagens, benefícios, etc, se

somam aos valores que compõe o passivo, Nesse sentido, um indevido valor das demonstraçöes

com custos e gastos minora o valor do Passivo Circulante e Passivo Exigível Longo Prazo, o que

implica numa mudança benéfica dos índices,

Nas operações matemáticas fracionárias, quando ocorre uma minoração

do valordo denominador, mas se mantém o valor do numerador, ocorre o aumento do valor

resu ltado:

Nttrnelacìor Numerâdor (=) _

RrlrÚrica

Denonrinador' = re.sultado ->
Denominador ri

resultado t

L3
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Para melhor visualizar, exemplifique-se

1oo 
= Lo

10

1oo 
= 2o

5

Portanto, um valor fictício dos gastos, minora os passivos que, por sua

vez, aumenta o valor dos índices, representando assim valores contábeis não verdadeiros,

devendo a municipalidade realizar diligência para averiguar a veracidade dos fatos e

documentos arrolados.

Outra irregularidade fiscal reside na classificação tributária da

licitante, enguanto enquadramento de seu porte empresarial. Consoante com a sua situação

cadastral perante o Cadastro l.lacionalde PessoasJurídicas e a Secretaria da Fazenda do Estado

do Ceará, a TServ é uma Microempresa (ME), optante pelo Simples Nacional, de acordo com a

Receita Federal.

A situação fiscal de uma Microempresa permanece até o montante do

faturamento anual ultrapassar o valor de R$ 360.000, devendo fazer o desenquadramento, de

acordo com a Lei Complementar ne t23l2OtI acrescida da Resolução ne 140/2018, do Comitê

Gestor do Simples Nacional:

"Art. 2e Paro fins desta Resolução, considera-se:

l- microempresa (ME) ou empreso de pequeno porte (EPP) a sociedqde

empresária, o sociedade simples, ü empresd individuol de

responsabilidode limitada ou o empresório ct que se refere o ort. 966

do Lei ne 1.0.406, de 1-0 de janeiro de 2002 - Código Civí|, devidamente

registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de

Pessocs lurídicas, conforme o cctso, e a sociedqde Ce advogados

registrada no forma prevista no ort, 75 da l-ei ne 8.906, de 4 de julho

de 1"994, desde que: (Lei Complementar ne L23, de 2006, art. 3e, coput;

art. 1"8, I se-C, Vll)

Rúbfíæ

T4
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Rúbrica

a) no caso do ME, aufird, em cdds ano-colendório, receita

ou inferior o RS i60.000,00 (trezentos e sessentd mil reais); (Lei

Complementar ne 123, de 2006, ort. 3e, inciso l)

b) no caso do EPP, oufira, em codo ono-calendário, receita bruta

superior d RS 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reøis) e igual ou

inferior a RS 4.800.000,00 (c¡uotro milhões e oitocentos mil reaís); (Lei

Complementar ne 123, de 2A06, ort. 39, inciso ll)"

Ou seja, ao auferir receita bruta superior a R$ 360.000,00, ä empresa

é considerada de pequeno porte, e não mais micro, devendo realizar o desenquadramento, de

acordo com interpretação extensiva do artigo 115 da mesma resolução.

"Art. 7L5. O desenquadramento do Simeí será reolizado de oficio pela

autoridode administrativa ou mediante comunicoção da contribuinte.

I - por opçõo do contribuinte, caso em que o desenquodrantento

produzirá efeitos:

ll - obriqatoriomente, quando o contribuinte:

a) auferir receita que exceda, no ano-calendório. o limite de receita

brutø previsto no caput ou nos !! ß e 7e-A da art. L00, cdso em que o

comunicação deverá ser feita até o último dia útil do mês subsequente

àquele em que verificado o excesso, e o desenquadramento produzirá

efeitos:"

Ocorre que, mais uma vez, ao arre¡:io dos bons costumes, a empresa

TServ não fez o clevido rJesenquadramento, após ter obtido receita bruta de RS 526.993,26 no

ano de 202J.. Veja a anotação do Balanço Patrimonial:

Demonstração do Resultado do Exercício
ãmpr65a: 7SgF,V {:åg$IAO C,E BElr,EFlClOg EIRELI . tñPJì 13.83e.?69..00Cì.97
ËEtaþêlåd'-'1ÊñtrÉi TÐdôs: Csnùôs dè ÊÉsultådó: Tô.|Ðe

Fâ9.:3

FÕ!'iÞs Cantibif

Corrta Desrlçåù
þ,v01t2021

31t12t7.421
(ÿ) ûil]

0rc.ðr
û1t.Õr.03

RÊEëi(a Irr¡ts OÞé.scioñ¿;
Fåturånênio FrÞd. ¡¿sË. 9 S6'\4ços

VÉndås de Sèûlçss
Fè6êlta Þruta

:RæêilÊ dê VendaE dê Servlç.xi
3.O1.O1,01.t'1

3.O1:O1.Ot.O t.OëOJ:

526.993,14
526.9¡93,?ô

5tÊ.Ê93,2ð

5?6;9S5,âE
6Zq;933;?6
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Para além disso, ao que parece, pâra o ano de 2021., recolheu a

muito inferior ao estipulado pela Lei Conrplenrentar L23, vez que em razão da atividade tJe

intermediação e agenciamento de serviços e negócios (CNAE 7490t04)¡, reside no Anexo V do

Simples Nacional, sendo o ,¡alor declarado como pago muito inferior à alíquota mínima do

Anexo, quem cJirá da faixa:

À#Iç t ôA a& ffi,ýdt t1¡.* Ú 1¡¡. æ r¡ *n s¡t¡w 9t 2s.

r'+if r :r 
'ý¡jriil

!:i...t: . ;'¡ 1 11 4:r.,':rrr tri,

n]ù.01
(.r,10.ûr.t)l

:1.1, t.ö ! .tll .ii::ì.t íXl ¡

knÞoslug ;rfl t¡nfjdo::ì

*lrrplûs
iiìrrìirÌër: f'r1r:iilriril

(}l)I¡$açóâs liì$4å¡$

.¡Í;.ûa{ì.ijt}

45.11ftti.it
4í:,,01ì6,:rtl

â-01 .ù r .rJ?.ú3

?. tll.ßr.uâ.03.0ù1 0 Sinlplå,s l.fåcÌihrl â Råôültlor
r.133.35 C
r¡.r33.:.Js {)

Fica evidente, portanto, que irregularidades numerosas e de diversas

naturezas residem sobre a empresa 7Serv, devendo esta administração realizar diligência para

verificar a veracidade dos documentos arrolados a este processo licitatório, sob pena de a

licitante incorrer em uso de documento falso, disposto nas diversas legislações administretivas,

Pelo mais exposto, requer-se que seja a arrernatante INABILITADA,

por não atender os requisitos mínimos de qualificação econômico-financeira, vez que seus

documerrtos contábeis encontra-se com diversas inconsistências e irregularidades,

ilr. po PFprpo

Diante de todo o exposto c o que mais consta dos autos deste processct

licitatório, requer-se que seja conhecido o presente recurso, conferindo ao certame o efr:ito

suspensivt'r previsto pelo artigo 109, parágrafo segunCo, da Lei Federal n. U.666/93 e, tro n:érito,

JULGLIE-O PROCEDENTE, declarando-se:

a) DESCLASSIFICADA/INABILITADA a licitante TSERV GESTÃO DE

BENEFÍCIOS EIRELI.

t6
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b) seja, via de consequência, dado prosseguimento ao

promovendo-se a convocäçâo das demais licitantes, por ordem de

classificação, para análise dos documentos de habilitaçâo;

Na remota e absurda hipótese de não provimento do recurso

apresentado pela Recorrente, requer-se a produção de cópia integral dos autos do processo

licitatório, para que possam ser adotadas as medidas judiciais cabíveis, em especial o

ajuizamento de ação mandamental e a comunicação do ocorrido aos órgãos de fiscalizaçäo e

controle externo (Ministério Público e Tribunal de Contas).

Termos em que pede deferimento,

Barueri, Estado de São Paulo, 1.4 de outubro de2022

RoDRlGo å#lü*l'0",.
Rt BEt RO l,T?liï?*'*'*o
MARtNHo ff,:;:;;:å,1i3."Neo Consultoria e Administração de Benefícios EIRELI

Rodrigo Ribeiro Marinho * OAB/SP 385.843 - Procurador

Assinado eletronicamente, em conformidade com o MPV n. 2.200-2/2001

T7
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IITSTRUMËNTt tü ALTÊRÅÇÅ* ä enfUStLtÐAçÂü nf ãMlpRñsÅ tfdBtvtüuAL nË

RËSF0lïS"eËlLlüÀnË LIMITAÞÅ nr. ü5

'rvËo cüws tlLToRrA E trûMtútsrilAÇÃa DË BENEFIIT fßELt,,
lTlre $$SûL4SSí8S

çruFJ ã5,3fi5"7{g1ooüX.1"ü ,,

Ëslo prescnt* ìnsfrumerttCI ris Ålteraçäo s Cnnsolid*çäo de Ënrpresa tndlvírlusf rle

Re*pnnsahiliclatit* l"inritacl;r, J0Åû turs f)Ë tÅsTnt, brasileiru, $ülteirü, üåscidrr fl7.:"fr.1g$0,
p*rfarlor dn céiJula de identídaçje Rü n" 33.ül*,F6:l SSplSp, inscrirç no tpF snb nr,

ä?f",353,80S-57, rerÌdent* e dnmirilíad* il ltua Ulisses riæ Rochn Vcnturäa, nr. tr"5? * lardim
ü*rcia em C;rm¡rinas / $P., th.P 13.ü61-?tl"lL, na qualielade dc empresório da empresa f{FO
fütv5{J{,f#åfå F ÂPM}trrsffi"AçÀt ÐË sf'ft¡fË#¡#S ê"Jñf'tÍ, com sede à ,o.l¿meda Ítio fitegro,
nr.Sü3, 1S" ¿¡ndar- $ala 18û3 * AtBhaville Industrläl em llnrueri/ 5P., CËp û6.454-üüü *uja atn
fr$nsTilut¡v$ 5e rlnc*fltra r0gistraeio ftê JunTã C*rnrrcial dr lîçt;¡dn ds São f:aulo, s()b F,lllllij

356û1,4533{36 *rn sÉ*såo cle {}fi.fi7.?û1"û, cleviclamentr inscrif a n* ÇNpJ sCIb nr.
ä5.1Ë5.?"1S/üüü1-1,ü eý Ëü¡T sua ËiÌial nr, il"1 situada nn Rua Guapuruvu, nr,377 * Sala 1.2 , Bairro
l-*Tcamentcl A'lphaville Ce mpinax em Çarnpinas, estnelc ele $âo Fsr¡ls * t[p. 1.3CI{}8-S2ä *ujo ato
cçnstitutivn 5ç *ntûntrü regístraclo na Junta Comercialr{e 5ã* Fnuln snb f'llßn 35905fi32454 e,

crn sesssr¡ de å9,ü9.20J"9, d*vidament* inserita na tNilJ sob nr, ?5.1"6s.74s10ü02-üg; ð q*e I se

reger;á cofiso;lnt* a faculdade prçvi$tü* nn ¡:ariígrafn únicn, dn artig* 1..033 e ü8üu cl* l"ei nr.
1.û406/03, rcs*lve prur$üver as seguintes alteraçÕes:

ü¿åusul* 3"ë,: - ÞA åLTERÅçAÛ þË gNüËfr96ü üÅ gMptiË$&

O tiiular da Eireli resolve alterar o eirclereço cla lilial :

RuaGuapuruvu,nr.22g-3'andarSala33/15e3.2, BairroLotealnentoAlphavllle

Cldade de tempinas / estado rle Fäo F*uNq * CEF L3"098-ä?ä,

eldusula âr,: * ÞÅ ÅtTgRAçAcl üË ûs.rgïü $üclÅt ÞÅ ËMFäË$A

rl empresa terd pr:r objeto social: ccnsult6ria e asse$sâria ern gestãa e rnpresariaî;
adminisiraçäs d* cartão de erédito rl cartäc eonvåniu; $míssäü e ad¡nlnistraçåu d* heneffcios
de vxle-sllnrentaçå*, vale-refeìçä*, vale-transportcf vale-combustfveis; 6'erenciarnent* de
rnanutençäc BreventÏva. etrrêtiva e sirr:ilares de veíeulos e{"rtofnotores¡ rrlonltara:n1êñtt €
rastrsament* de veículc*, bens * p*$$üãñ, acsim {ömû a gaståtr s f*ntr$}* de fr*tas *
equiparn*nt*s; alugu*l de equipämsntrs e perifáricrs pfirä u*n d* cartä* nragnråtic* *
eletrÔnicu; el*senvült/imentr e lfcencíament* de prögråffiãs cle e*rnputado r nåç-
cuçt<¡r¡l¿¿lveis stlh eneomsnda cru nño; partìeip-açåö ærfi outrfis sr¡eledad*s ¿* sxercici* da
ativiclade de arranj* de pagamentÕ de {ûrnpre s transfcrêncta, corrr contã d* pagam*nt*
pré-Bag* € Fârä uro d*méstlnû, ncå tsrrfir$ do* artigos &9 aa lü, do flegxlaments ånexo å
{lrcular 3,6&äläftå{å, do Banco Central cI*¡ ürasil. lntegrarr a atfvlclaclc de ær"ranjo de

Ålt*räçfr* linrpresl lncJivir{ual Rerponsablliciadn Lld;l fiir*li r,l*o cÐoå*}rör¡¡ * ÂrJrirìnir1r,}çli$ çl* f}*n*fici<¡ç [ir¿:ti
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flägãment{i, ií} a prestäçåü de servÍçes de gertäc de moeda efetröni(a de

de paganrenÝ.e, *u f*rrmx cip eprteira drgij:al, inrruslve para apurte su säquå

mantldos ërn cüntä dc ¡*again*nto,. ¡¡¡¡1ç{erêncixl erigin*da de *u destf nada ;* c*nta d*
pagantent*, execuçãc de rernessa de fundns e conversâo d* moeda ffslea *u s*eritural enr
moeda eletrðniea åu v[ee"versa; .{ii} a emissão de instru*rents de päg*nrÉnts e

adrnínirtraçãr de esrtõ*s dc créditc, clcbitm, ennvôni* e serviçor, de srnfçsi$CI própria a,u

smitldss por terceircs; e {iåii o crels;rcíamento de estabel*Çí:mentos pârä ä aceitaçS* de
instruffigntos de pa6arnêntö, {iv} lnterrnedlaçåo e agcncfamento de s*rviçrs c neg$cí** *nn
geral excetqr im*þïliårirs,

Ëlár.rsula ss- tA ALTËRAçAS üt ÇAptTÂL sü{tÅË_ ËA ËMfiE$Å

t Titulnr Jo&rr Luis ele tastro, elet*nt*r de ï,0üü.0üü {trås nrithões} quútas com valor nominal
cf* R$ å,ü0 {r.rm reali c;rda urna, totalizando R$ 3"ü*0,üt0,0fl (trôs ntilhões r*irís} trtexlmenî*
¡nt€gr*iiãädü$ årÌ'î maerla çcrrente desle pais, r*s¡lve,ãilmsntôr o capital social el* empr*sfi
com ressrva ele lucrog nç valor de R$ 3.0tü"üüü,ü0 {três millr*es de real*} r:âda ums,
totaliz"*ndn 3.Uüü.ü{Jü {trðs rnilhöes) quotas eom valor nominal cle Rg 1",ü0 {unr real} cnda que
.sñc atribuïdas ao Titutar acima.

Com û releriilo ilumRntü, n *apital E*eial de ß$ 3.0tCI.tüü,{?0 (trås nrilhöes} p{rssff ü ser d* tiå
6'üüü,ûüu,0ü {seis rlrilhões), tlivielidos em S.CIOû,tüCI {seís nrilhñ*s} de quctas, Rü valor nominat
rje R$ 1.,tü {urn r*al}c*da çma,

Cláusula 4e.: * Para tãnlü, påcså â #*fisrr*ver, na lnt*gr*, a torrs*iidaçäo eTa Ënpr*sa
tn<iivirjual cl* R*sB*ns*bilidade Límit;¡eia, rflm $ seguinte teor:

{lJf;ü CÕruSULTOR;À r AnMth¡t$TfiÅÇÄû nE SEFJ[rfC]üS fËRÍtÌ

çÂPíTULÕ f

ilJ0MH ËMFnË$ÅRIALÉ $gSg,F$RÕ, FtL[Åtg E üÞJËT|VOS

tláusr¡la 1å.: " Å empresa fLrnciclnarå sob o nüryìe enrpresarial
Aü M t t't t sT R &Ç Å$ ü Ë ËffvfË¡ð/#$ Ë t ñ €Lt,

erf'$ Cül1rSu,"T$JTi¡1 å"

F*rågrafo tlni*æ:, - fl titular j#Ã,û LU\S üg C,4$f,T# clecl¡:ra nfio particip¡rr de nenhuffifi outr;,r
effi prsgð rJesrä niltllreza Jurídiea "

Cl¡åusuls Zs,: - A enlpr*sfl terd sua sede * fclrç na Çidade da Barueri, [st*dc cle Sä* pa*lo, na
Àtæryrec1e fìÍo Negr*, nr,5û3, LS" andar, sala 1f303, bair:rn Alphaville lndu$triä1, tËp ú6dg{.1}*t},
p*dendn nbrir r: rïäntür filiais, es*rltúri*s ûu sucursði* em qualquer pärrf do territóric
n*cional clu no exterior e detde qils , *grËgâeios å matrie, enntriþuarn pårã que sejurn atingidns
os objetivos sor:i¿is.
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Parágræfa ttníw;. Fíllal 0l - Rua Guapuruvu, nr. l,äg * 3n andar Sala 33lX.S e

Lstearnents Ålphaviltre, flidad¡s de Ëarnpinxv / **tadr., de Sär Faufu * CHp

ä5s0ss3?454 e {NFJ 25.rËS.74glüüúã-0$"

tláusula 3e.: - ,{ ornpr:esa tcrii p*r ni:jetn sncial: ccnsultorla e åcsËssoria am 6estãn
empresuriul; adrxirri*traçã* de c*rtäü..iir crd.jltn € frärtåfr eenvênio; emissåu e adrnlnlstraçäo
de bünsfÍciss de vate-*limentaçâc, vulc-rnfelçf;a, vale-tran*¡rcrte, vale-eornbustíçeir;
gerenciamenta ds manutençå* preventiva, cnrretiva a slmilarss de v*ículçs a¡¡t*rnçt*re;;
monlturam*nts e ragtreamento de veículos, bens e pessoäg, assirn {ümð Ë gê$tg* g ¿sntrole
de frotas e equípamentos; aluguel da equiBamsntss e periférleos p6re usu de cartãs
rnagndtict * elstrôníco; desenvoluiment* e liceneiamento d* pr$gråffã$ de computadrr
näo-*ustaml¡¿4veis strh encomenda su nåo; pxl.tlcípação e$ Eut¡as cccí*dades e exercleio da

ativldade de arranjo de p*¡¡amentn de Ëürïprfr e tr¡¡nsferêneia, com cÕntä de ¡ragamento
pré-paga e pãrñ ust¡ dsmd*tien, nn* termüs drs artigox ås as 30, ¿lo Re6*lament* Ånexs å

Clreular 3,6$el?ü16, do sane,p ecntral dc Brasll, lntegram a atividads d* arranjc de
pðgärïltntü, {i} a prestaçäo tle *ervíçtrs dr g*stâc d* mCIedx clsffôniea depositada ern rüntâ
de pagam*ftt&, nãr forrna de carteir;l digltal, in¿luçfve para apartË *H $üqilË de recurlsç
mantídsç em Èñntä de pagamentc, transferência criginada de *u destinada a canta dg
p8gäffientü, execuçäc ds r*mes$a de funduc * conversfis de mseda ,ffsiea *u srrrituraf em
r¡neda elstrånie* *u víee-versa; {ii} x *mlssäc de ¡nstrurñ#r:to de päSån!*nt* n

adnnÌnistração de eartð*s de crédïto, débitc, cçnvênic e serviços, de emissãp pr*pria ou
emltidus por tereeiros; e {ili} s credeneiarywítt$ d* egtst**lecimentos Bärä å aceitaçfio da
instrumentos de pagarnento, {ív} fnt*nmediação e agenciäm*nts de *errrfçes * negóeíex em
geral exeetn imcbillårioc,

cAFfiut* !r

lf{fcrö, ËunAçAü E f;NegRftÅnEþJr$ DA EÍWpRË$Å

CláusL,la 4s.: " A enipresa terá seu infcio rra riata rlo registro deste instrurîento, senclo
ínçjetermin;¡dr: n seu terilÿü d* dirraçä*.

Cláu*ula 5*,: " A *mpr*så pod*ra alem clos ens*x previstoÍ em L*iser disço[vid, peln titul;*r

{láugul* 6a.; * Na hípóiese de sereletil¡erilda a dissotuçä* da empresa, o titul*rfarii lsvantar
na dpnca clos fatcls, um balarrçn especial de encerranrent* scncJo üðrtü quü após pagal as
dívidas exist*nln*, * salclo partívetserá ress;¡rcir:io am titi¡l*r.

tÅ$!{TuL0 ilt
ÅäfÝr r f! tsïnÅçÅ*, ¡ì ËF & gsËF¡TAÇÄÛ Ë ATt VltÅtÊ st TtTu tÂg

elåu*ufa 7Ë.: - A empreEa serd aclr¡ini*'traeJü frçr (i) "rçÂa ¿uls ãr çå$r'fr#, hr;¡sileirû_
solteirei, ffiator, enrpre*ári*, rtaseicJo ern ü7,3.ü.1-S8{J, pr:rt*dCIr da cédula ele iclenticlacje ll6 n"
33.0¿8'Ë61 SSp/SP, irlscrilo nn eFF/lvlF *nh nr.2?1.353,#fjS-S7, residente e dr:rniciliact* na
cidade d* ünrnpinasf$fj, rra Ftun UliEseE cis Rocha ventura, n" L5ä, Jarrlirn üarcia, C[ir ].3,061"-
?iL, tl¡ q+*afidad* d*l aeirninistrxci*r, r*presentnr I *ffiprêsä atlvx s parsivnr-r-,entn nnr juizcl ou



Trrra de le, poclenclo ntrìlÉär protur;idores "tri .jucliti*" ürJ "äd negolia", d*.rde qu

in*trurnsnt* *r poclurt*s d*îegndos. . .

Ëlåusr¡ts $ë,1 * $äo Êxpr*å$ãril*nte vsdirdc*, scnC.: nai*.s e in*perant*s em r*læçâc à em¡rr*$a,

s,s atos dCIs eJlretores que envolvûr*m * n0 effi eibrigaçðel r*lativas aos n*g*ci*s ou *peraeües

estranhas nns *hjeTivcs reiciaiso tais (tlt1't*.: avais, fianças, endnssns au quaisquer g*rant¡il$ em

f*vor cle terüeiros, salvo quandü $e r*l*rir.3t cliretnmeilt* ç$'n os ne6é*i*s scciais.

{fáuuula 9*,1 - f-ica expretsfirrleRt* pr*itridci aos cJiretnres aeeitar e nvaliznr título5, pr{?står

fi;rrrças. *ferecer gârôntiã.9 de elualquer espécie, mÈsmÕ e¡n carilter parfTeular, em ncgúri*s
eslranhos à emplern,

tléusr*la 1üs,: - 0 mandato dCIs diretffres será temp* inrleterminaçlel

ttiåusula tls,: " ,¡\o titular É vecjad<¡ Õ u:io clo nçme empresarí*l em atoç *strarth*s açs

objetivos sociais, erî benef ícir:s próprio ou cje terceiros, se janr f iançn*, dveis, etr",
respancierid* o titular pÉrânte a empre$å e perðntÊ terceir*s, ¡.lekls ateis qu* prati*areri't

cr:ntrd rios fr r) prns*ni:e d isprsitivn.

{ldusul¿ 13$.: - A pnlític*s e pr*c*clirneilto: iRtcrrro* ei¡r errTpresa p¡}rä cûntroit e prev**çtía
d*s çrimes previslns na lei nr, Ð.$l;1, d* 3 de märço de ]"ÿS8, rl*ve¡"fic ser aprav*ilax pela

ûiretori* ds empresä e observaçä* as segrrintes diretrizes: (i) etabarsr um rnanual irrternc rlas
polílicas e proceclinrenl*s iridic¿cio as ru*pans;lhilidodes elns integrantes d* cadn nível
hl*rárquicn da i*xtituiçäo, {ii} conremplerr a çoletã e registro dc Ínformaçñes tempeltivas çohre
cflüntes, que permitnrn ¡r iclentificaçño dos ríscos rle ucarrðncia d* priitiea cfcs rne¡lciCInad*s

ûríryle$, tiii) definir r:s critdri*s e prncedilnentss Ëärñ seleçäc, trËirrürnentü;t ãcünrp*nlränrentn
da rituaçåio *tsnñffrirÇ * fi¡ranceira dcs ernpreg*dns rla errlprÊsa¡ {iv} incluir a an;å{ise prórrìa di:
nüvss pr*duTn* e serviç:**, geih e ótÌca r1a prevençfi* deis m*ncion,:rrics crinre$, e {vi recehrr
arnpla divulgação interna,

Parágrrf* tin¡*cl - ñs prac*riim*nlcs internus devenr inclulr merJídas právias * sxprcssaffieiltr
estabeleciclâ$ que perrnitam ronfirrnar a* informnçiies cnclastrüis d*s cfients$ e id*ntifirar'as
beneficiCIs finnis das *peraçðes * pr:ssibiìitar å üffrãrteriaaçtn nu nfio dc clientss {:$m* pe$$üils
paliticam entë sxpüstð5,

fliåt¡suia 3.3e.: - ,A empresa dcve oh.c*rvar política d* governarrÇã, ãprûvãrJa pel* dínetnria, que
atrorde ûs üspeË'tüs reNätivos a* gcrenei*rnento de rilü)su gettåu de patrirnÕr:i* e å

preservaçä*'' dr¡ v*lçr e da f iquldee daç nçrxdas el*trônica* emitldas.

Parúgraf* l.inirc; - A política de gflvërn$nçä da empr$$ö deve ser aciequad*rrrenfe
dütuÌïnntðcla e subnretida a revisões anuüi$, cùffi ä doçrrment¡çño rr¡üntida å r'lisp$giçäo cl*
llanc* Central dcl ßrilsil, clefirrir {¡tribu¡çÕsfi e ru$pr:ns;rhilidaeles, s $arantir a inrlependåncia rJas

utividades e gerenciar"n*nto de riseos, inclu*ìve mediante $*gr*Sãçä* entre a área spgrafiünãl
e a de gestão de risco.

CAPíTULü 
'\1TÅI1ITAL SfiCIAI. T RE$ËÕ|\¡$ÅSItNDADfi Ûü TITI,}LAß
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Alt*raçirtl Ërnpresa lr¡dívicJt¡ill Reisponsahiliei;tcip l"tcja Eiru.li ¡l¿ro (.Õn$illror¡fr r:Ârtrrrinirrraç;io dr?Tle,retírior glr'(Ìl¡



Ël*usu,l* 14#.: " ü enBital suciaI eja Ëffipre$;å ssrá de 11$ 6,ûüt],üü0,tfl {s*is

tütalrï#ntË lnt*graliaado um ll'rntdä rûrrÊrr{û d*rstr: f ris ö em rus*rva de lun^g d

detidp *rrr suê tntaliriaeie, çela titular' j¿)ÅrJ ,"tltS lif C-4.$Itrü"

Êar*grofb ÿrímetru - A r*sponsal¡ilidnde do tit*lar tá restrita mç vnlor dn eapital snnial, s*nd*
q*e est* Rä* respnnde subsidiari.¡rrentrr petas obrígações s*ciait, mas r*sBonde pela

íntegrül¡¿açfr o rlo ca pital soeia l,

Farúgrafo$*gundo: - Os rEcurrcs marrtidos nðs (ontä$ d* pagamentos, nos termÕs do art. 12

cja Lei 12.t6S/2ü13: {i} c*nstituenr patrirnônío s;eparada, que näo sry canfunds com o cÌ¿*

crÌtpresåi (iï| nä* res¡lonclem diret* Ðri indireta p*r nenhum* *brigaçñ* rla e,nrFrresn, R*n"l

poclem ser *bjet* de nrresto, ssque$lrr¡, busca e apreensäc ou quafe¡uer óutrû alç ds

{ün$trlçíi$.iurlicial em funçår: de dábitas cl* responsnbiliclade ciæ ernpresx, {iii) nâo pcr{em snr

dados efl ¡;årünti* dc débitns assunli*trx p*in emprÊsil, m (iv] näo c*mpäem ü stivo d#

effiprÊ$;lr 1lerå efëilÕ de falðncia ou liquidaçãn judicial ou extrajr.lclie ian,

{APITULT V
ËI\}CËftËAMËI{Tü üü ËXäRCfüT g NHMUT\.¡ËRAçÃT üü TITI,'IAIT

elåusuf* i!5Ë"r - ü ex*rcícia sacial{ind¡lr-ss-¿4 *m 31" *e De¿embro de câdiå snç, e é {acultadu

à empres* fsr¡¿ntar rnensa[¡rente ou ít qualquer terfipo Ì:*lançr: r:orrr apuraçåu de rg$ultack:r.

$êndo çerIs {:¡ue os lucros *u ¡lrejuíeos s*rfin rlisrribukJns CIu supartaclnr ,p*la titular.

Ct¡åusu[a 16å.¡ - t títular p*d*ré t*r ums retirada mensaf ¡l titulCI rJe Bró-lahorn, eldntro dos
l¡ffiitås da legislaçäo d* irnpostu çlc renda e da capaeidarje finsnee ira da empresa.

{Åp,lTULr Vt
cüssÄö Þ* quüTÅ$, fitïÍßÅtlA H ËÅLüfitMENTö

{ll4usutr¡å 1Tð,r " Âs qu*las s*ciais p*derfr* servendidas, c*didas ou trõìnsferirlas,0h$srvatjas ns

disposiçö*s fegais e do presente instrumentü, * sår inrpenh*r*veis, nfr* podendo xer *bjeto d*
liquldaçi{o, exeeução üu pllra går;Tiltir nbrigaçÕes rj* titular.

tfáusula I"*å.: . * faleeimento elo tifular nåo inrplicarlå na dissoli-rçå* da Ëmprosnr cuntinu*nr:lc
a existir çüffi os hercJeiras legais tl* falecírjn, m*cJiante alvará juc{ieialou f*rmaldc purtilh*, por
åenteftça .iudle ial çu escritur* púhlica,

Ýuråçr*f* Frimeirr - Havendo nrais d* un: herdeirü pðrð ae{misçto ne ernpr*$fi, *s$a serÉ
tra n sfeirm a sÍa e m S*cied ade I m presi{ ria Lirr¡ ita cl a.

Pxrdgruf* segundtl - Ë.m nãn havendt interetse dn* herdeirÕE em Çûntinrlar Çe$r a ÈmFîeåä,
esta Ëntrarû ern lír¡uidnçäo.

t¡{plï{.}t$ v*
üsp$$çöËs Ëtf\¡Àts

tl*usrrta 1$Ê"1 - # pres*nï.e Ç$ntrítlü ¡rcderd se r alte rarJo no todü û{J effi pfrttr por delilterxçiín
¿J* tituiar,
Alt*r;lçfin Ëmptssä l*fiividuûl Res¡:arl*abiliclilrJr: Lfda fiireli ¡¡e* cûnrultórií) r Ädrìlirìiil.ri,rÇäû rjr f1ûÿulfírì¡$s t¡r*'lt¡



Ëf¡iusula ?üs.; - üs casr* çnlíssös nr prÉsentä instrumÉ

legais ;*plÌr:$veis å espt4*ie vignr'ife à d¡roea üirs f*r¡is. . '

ntÕ ssr$û resolvidos pela

tldust*fa 2Lë,: - ü* dírstCIrey, ;l€{]nrär¡, $*b i}s i:}f nð; elA lei, cfe qUe näC epT$* irnpedidos efe

sxert*r a adminlstraçilo da emËrff$;r, pnr lei *special, #u sm r¡ìrlude dg eçncielnnç{io eriminal,
$$ pflr se enc*nträr sob *s *f*itns dele, a penä que v*de, *inda qilü tempÈrðrian-iente, {}

ðce$sü ã tårg{}s pilhlícos, üu Ffir {:rime {alimeritar, cle prevaricaçän, peitx ûu srrb$rnn,
f*ncu$$ão, peculafo, $u c*nïrå a eçfin¡rnria po¡:ular, contrÊ,ì $ $i$tern* finaneeirn nacielnul,
{Õntrð nürmðs de defesa d* coneorrônriil, üonträ os relaçÕes de cnnturnn, fé publica ou a

propriedade.

Cléusufa tãs.: - trcro c*mpetente deste {Õntrato é a d¿ eidade da C*m*rea de {ampinas{Sl"r},
excluineJ*-se de quaisc¡u*r cutros torus pur nr;iis privite gladas que sejanr.

ü por esTar justo e *{ertådûr o Titular * *s dir*itr* eleitüs assinam a presënte *lteraçäo da
cnnïratn **cial *m Uã {trås) vins de ifiual teor, narn ue sejam prorlurido* û5 smJ$ ef*itns
jurk{ícas, fÉticss e leg*is. Campinas/$F, 04 d€ Jäns
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PROCURAçÃO AD JL'D\C\A

NEO CONSULTORIA E ADMIT|STRACAO DE BI!{EFICIOS ElRELl, pessoa jurídica de direito privado

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n.25j.65.7491000L-10, com endereço à

Alameda Rio Negro, n,503, sala 1803, Alphaville, CEP 06454-000, Barueri, Estado de São Paulo,

endereço eletrônico Iicitacao@neofacilidades.com.br, telefone (11) 3631-7730, doravante

simplesmente designada como "Outorgante", nomeia e constitui como seu procurador, doravante

simplesmente designado como "Outorgado", o senhor RODRIGO RIBEIRO MARINHO, advogado

regularmente inscrito no Conselho Seccional de 5ão Paulo da Ordem dos Advogados do Brasil sob n.

385.843, ambos com endereço profissional na sede da Outorgante. Poderes conferidos:a Outorgante

confere ao Outorgado os poderes gerais para o foro (cláusula ad judicia e ad judicia et extra),

especialmente para confessar, reconhecer a procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao

direito sobre o qual se funda a açäo, receber, dar quitaçâo, firmar compromisso e assinar declaraçäo,

bem como praticar todos os demais atos que se fizerem necessários para o cabal desempenho das

atribuições que ora lhe são conferidas, Substabelecimento de poderes: os poderes aqui outorgados

poderão ser substabelecidos, no todo ou em parte, a favor cle terceiros, conforme a conveniência.

Barueri, Estado de São Paulo, 28 de jLrnho de2022

NEO CONSULTORIA E ADMINISTRACAO DE BENEFICIOS EIRELI - EIRELI

João Luís de Castro - Representante Legal
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